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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE DILERMANDO DE AGUIAR

PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

___________

                                Av. Ibicuí, S/ Nº - CEP 97180-000 – Fones: (55) 3612.4246 / 3612.4207 – Fone/Fax: (55) 3612.4911


EDITAL 

MODALIDADE:  DISPENSA DE LICITAÇÃO 007/2017
1. DO FUNDAMENTO LEGAL: A dispensa de Licitação foi feita com base no inciso II do artigo art. 24, da Lei N° 8.666/93, com todas as suas alterações posteriores e demais legislações específicas e pertinentes à matéria.

2. DO OBJETO:  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços para locação de aparelhos concentradores de oxigênio para uso domiciliar dos seguintes pacientes: Sergio Aguiar – residente na Picada do Gama, Nelci Medeiros Souza – residente no Sarandi, Maria Lucila Estivale Capisani – residente na sede do município, Zaira Quinhones – residente no Biscaí  e Sidney Rossatto – residente na Grápia, que possuem prescrição medica para tratamento de oxigenoterapia.
2.1 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: Locação de kit concentradores de oxigênio, acompanhado de cilindro auxiliar reserva de oxigênio gasoso medicinal, com válvula reguladora completa, em regime de comodato, com capacidade de 4 – 8m³, concentrador de oxigênio estacionário (equipamento de oxigenoterapia) com as seguintes características: a) voltagem de 220 volts, consumo máximo de 400 watts, com ruído máximo de 50 db, pesando no máximo 25 kg e com no mínimo 90% de concentração de oxigênio; b) capacidade de concentrar oxigênio a partir do ar ambiente , com indicador de porcentagem de pureza do oxigênio produzido, alertando quando o teor de oxigênio está abaixo do limite aceitável às condições humanas; c) alarme quando da falta de energia; d) fluxo variável de aproximadamente 0,5 à 5 litros/minuto; e) montagem sobre rodízios ou sistema similar que permita a fácil movimentação do equipamento. Não está incluso o fornecimento dos descartáveis, tipo óculos nasal, umidificador, etc.
3. DA EMPRESA VENCEDORA:
A empresa vencedora deverá apresentar a seguinte documentação:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Contrato Social.
c) Certidão Negativa Municipal do domicilio ou sede do proponente; 

d) Certidão Negativa Estadual do domicilio ou sede do proponente;

e) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais, a Dívida Ativa da União, e Seguridade Social – INSS, do Domicilio ou sede do proponente;

f) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
- FGTS;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

h) Alvará de licença para localização e funcionamento.

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:
4.1. A empresa deverá instalar o equipamento na residência dos pacientes, sede e interior, pelo período estimado de 3 meses. 
5. DO PREÇO, DO PAGAMENTO:
5.1. o pagamento será até o quinto dia útil do mês subsequente, em depósito bancário após liquidação de nota fiscal que deverá ser entregue na secretaria, conforme cronograma de pagamentos.                                                      
5.2 Se o pagamento se efetuar através de operação interbancária, a tarifa cobrada pelo banco será descontada do valor a transferir.

6. DAS PENALIDADES

6.1. A recusa injustificada pelo fornecedor em prestar o referido serviço acarretará multa de 10% (dez por cento) do valor equivalente ao que faltar para completar a quantidade máxima contratada e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos.

6.2. O atraso injustificado em prestar o referido serviço acarretará a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) .
6.3. O não cumprimento da obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de R$ 1.000,00 (por falta cometida).

6.4.  Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 10% (dez por cento) do valor equivalente ao que faltar para completar a quantidade máxima contratada;

6.5.  Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% (dez por cento) do valor equivalente ao que faltar para completar a quantidade máxima contratada;

6.6. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10% (dez por cento) do valor equivalente ao que faltar para completar a quantidade máxima contratada.

6.7. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciamento do cadastro do Município, nos casos de:

a) ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b) apresentação de documentação falsa para participação do certame;

c) retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;

d) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

e) comportamento inidôneo;

f) comprometimento de fraude fiscal;

g) fraudar a execução do contrato;

h) falhar na execução do contrato;

6.8. Na aplicação das penalidades prevista no edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplica-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, caput, da Lei Federal nº 8666/93.

6.9. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

6.10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.


Dilermando de Aguiar, 07 de fevereiro de 2017.
José Claiton Sauzem Ilha
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Prefeito Municipal
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Este processo foi analisado, sob o prisma jurídico-formal, e se acha aprovado por esta Assessoria Jurídica, podendo ter regular prosseguimento, nos termos da Lei.

Upiragibe Ferrari Pinheiro
OAB/RS 57.634 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 007/2017
José Claiton Sauzem Ilha, Prefeito de Dilermando de Aguiar, nos termos art. 24, inciso II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ratifico a Dispensa de Licitação para Contratação de empresa especializada na prestação de serviços para locação de aparelhos concentradores de oxigênio para uso domiciliar de pacientes para tratamento de oxigenoterapia, com o valor total de R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta reais), conforme processo de dispensa de licitação n° 007/2017.

Dilermando de Aguiar, 07 de Fevereiro de 2017.

José Claiton Sauzem Ilha
Prefeito Municipal
AUTORIZAÇÃO DE PUBLICAÇÃO 

José Claiton Sauzem Ilha, Prefeito de Dilermando de Aguiar, no exercício de suas atribuições, autoriza a Publicação no Mural de Atos Oficiais desta Prefeitura Municipal o Edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 007/2017, Contratação de empresa especializada na prestação de serviços para locação de aparelhos concentradores de oxigênio para uso domiciliar de pacientes para tratamento de oxigenoterapia, conforme processo de dispensa de licitação n° 007/2017.

Dilermando de Aguiar, 07 de Fevereiro de 2017.

José Claiton Sauzem Ilha

Prefeito Municipal
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